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11RELATÓrIO DE ACTIVIDADES E CONTAS 

– Relativo ao ano de 2009 –
NOTA INTRODUTÓRIA

O Relatório de Actividades de 2009 constitui uma súmula das acções 
mais importantes e significativas que se realizaram na ADFA, realçan-
do-se a comemoração do 35º Aniversário que aglutinou e fortaleceu a 
coesão da nossa associação e a concretização de algumas das reivindi-
cações que constituíram um corolário de toda a actuação desta organi-
zação.

No decorrer de 2009, a ADFA levou à prática o lema “por uma ADFA 
mais coesa, mais solidária e mais unida na defesa dos nossos direitos”, 
que teve por base o trabalho de coesão que emergiu da Assembleia 
Geral de 2008 e manifestação pública de indignação de 14 de Maio do 
mesmo ano e que, só em 2009, começou a colher alguns frutos das in-
tervenções anteriormente desenvolvidas (2007 e 2008).

Consideramos relevante para todos a reposição da assistência mé-
dica e medicamentosa que a Lei nº 167/2005, nos tinha retirado. De 
facto, a aprovação por unanimidade e aclamação pela Assembleia da 
República, em 7 de Maio de 2009, da Lei nº 26/2009, de 18 de Junho, e 
da Portaria nº 1034/2009, de 11 de Setembro, que estendeu a todos os 
deficientes militares, independentemente do regime jurídico pelo qual 
são abrangidos, materializou a afirmação do Sr. Presidente da Assem-
bleia da República, Dr. Jaime Gama, que no 33º Aniversário da ADFA 
afirmou que os deficientes militares eram “a excepção das excepções, a 
prioridade das prioridades”.

Outro marco importante do reconhecimento da especificidade dos 
deficientes militares diz respeito à Lei nº 64-A/2008, de 31 de Dezem-
bro, do Orçamento de Estado - OE, que considerou que as pensões au-
feridas pelos deficientes militares não são consideradas como fontes de 
rendimentos para efeitos fiscais considerando-as como uma indemni-
zação pelos danos sofridos ao serviço de Portugal e por tal isentas do 
pagamento de IRS.

A ADFA considera e regista com agrado os passos positivos que 
ocorreram em 2009, contribuindo, assim, para a reposição da dignidade 
dos deficientes militares, na convicção de que o XVIII Governo Consti-
tucional manterá esta linha política de reconhecimento daqueles que no 
serviço militar adquiriram deficiências de carácter permanente, consci-
ência esta já reforçada em Janeiro de 2010, com a presença na tomada 
de posse dos actuais Órgãos Sociais Nacionais, do Senhor Secretário 
de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar - SEDNAM, Dr. 
Marcos Perestrello, que afirmou nomeadamente que “A ADFA centra-
se entre as instituições nacionais que mais tem feito pelo país, no sentido 
em que o reconhecimento e respeito que é devido aos que tudo deram pela 
pátria, ao seu serviço, é um contributo decisivo para a identidade nacio-
nal” e da Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação - SEAR, Dr.ª 
Idália Moniz.

A audiência conjunta concedida pelo Ministro da Defesa Nacional, 
Dr. Augusto Santos Silva e SEDNAM, em 13 de Janeiro de 2010, re-
confirma a vontade política do actual Governo na criação de melhores 
condições e dignidade de vida dos deficientes militares.

No entanto, caros associados, espera-nos pela frente muito traba-
lho, o momento que se vive em Portugal, na Europa e no mundo é de 
crise social, económica e financeira. Reconhece a Direcção Nacional o 
empenho e solidariedade de todos os Órgãos Nacionais, locais e regio-
nais durante este último mandato. Releva de substancial importância a 
participação e intervenção directa dos associados, concretamente nas 
Assembleias Gerais, de onde emanaram as grandes decisões, conse-
guindo-se uma ADFA mais unida e coesa, que respeita a pluralidade 
e o confronto salutar de ideias e projectos, que privilegia o debate e o 
compromisso, mas que afirmou o primado da vontade da maioria, no 
total respeito pelo espírito que presidiu à sua fundação, em 14 de Maio 
de 1974.

1 - ACÇÃO POLÍTICA PARA O RECONHECIMENTO  
DOS DIREITOS DOS DEFICIENTES MILITARES

A acção política da ADFA para o reconhecimento dos direitos dos 
deficientes militares teve por base o documento aprovado em Assem-
bleia Geral, em 18 de Abril de 2008, designado “Por um futuro com dig-
nidade”, que permitiu à Direcção Nacional lançar as bases de actuação 
relativas ao ano de 2009.

No decorrer de 2009 a ADFA para alcançar os objectivos e expec-
tativas dos associados, manifestada na Assembleia Geral, desenvolveu 
inúmeros contactos com os Órgãos de Soberania, Instituição Militar, 
Poder Local, instituições das áreas da deficiência, da representação de 
ex-combatentes e da sociedade civil.

A sua acção caracterizou-se pela obtenção de um conjunto de direi-
tos que se traduziram:

– Publicação da Lei nº 26/2009, de 18 de Junho, que veio estabelecer 
o apoio na assistência médica e medicamentosa para além da deficiên-
cia, aos deficientes das Forças Armadas;

– Acções da ADFA junto do Ministério da Defesa Nacional, que re-
sultaram na publicação da Portaria nº 1034/2009, de 11 de Setembro, 
que veio conferir a todos os deficientes militares, independentemente 
do seu regime jurídico, o direito à assistência médica e medicamentosa 
no âmbito da deficiência;

– Publicação do Despacho nº 22/2009, de 12 de Janeiro, do Secre-
tário de Estado dos Assuntos Fiscais, que veio isentar os deficientes 
militares do pagamento de IRS e regulamentar a Lei nº 64-A/2008, 31 de 
Dezembro, do Orçamento de Estado;

– Acção junto dos Hospitais Militares serviu para reforçar a exigên-
cia da ADFA no sentido de reduzir o tempo de espera de consulta, de 
realização de meios de diagnóstico complementares, do fornecimento 
de ajudas técnicas em tempo e em qualidade, de forma a garantir uma 
melhoria da qualidade de vida dos deficientes militares;

– Foi conseguido que o Instituto de Acção Social das Forças Arma-
das - IASFA iniciasse, rapidamente, o pagamento das comparticipações 
devidas pelo Estado aos deficientes militares e familiares, num curto 
espaço de tempo, atendendo às suas necessidades, que não se compa-
decem com demoras excessivas no ressarcimento das quantias por si 
pagas;

– Pressionou, junto do Ministério da Defesa Nacional - MDN, para 
que os processos de qualificação dos militares se tornassem mais cé-
leres;

– Endereçou ao MDN um memorando a solicitar o alargamento do 
prazo de abertura para os “Milícias”, não tendo obtido daquele Minis-
tério uma resposta;

– Pugnou pela resolução da questão do apoio aos associados de ori-
gem africana, tendo proposto ao MDN que aqueles, que antes da inde-
pendência foram considerados deficientes militares e que reúnam os re-
quisitos necessários, sejam automaticamente considerados deficientes 
das Forças Armadas, de modo a impedir que a vinda para Portugal onde 
são obrigados a permanecer durante vários anos com consequências 
nefastas para os próprios e respectivo agregado familiar;

– ADFA e a Direcção de Administração de Recursos Humanos 
– DARH assinaram, em 2009, um protocolo que teve como intuito prin-
cipal agilizar o processo de renovação dos cartões de deficiente. Este 
processo foi gerido pela Delegação do Porto, devidamente mandatada 
pela DN;

– A ADFA empenhou-se, junto do MDN, para que a Caixa Geral de 
Aposentações - CGA não aplicasse o Decreto-Lei nº 503/99, de 20 de 
Novembro, às lesões/doenças ocorridas antes da sua entrada em vigor, 
não tendo obtido qualquer resposta;

– Reivindicou junto do Governo pelo reconhecimento da especifici-
dade de deficiente militar, nomeadamente pelo alargamento do conceito 
de campanha a deficientes em serviço, não tendo obtido uma resposta 
favorável; 

- A Delegação do Porto elaborou um levantamento exaustivo dos 
associados que adquiriram deficiências e / ou doenças, nos três teatros 
da Guerra Colonial, que foram considerados em serviço, que teve como 
objectivo definir uma estratégia que conduzisse à revisão dos seus pro-
cessos, no âmbito do MDN; 

- A ADFA desenvolveu esforços para que fosse atribuído o subsídio 
de invalidez aos deficientes em serviço e reequacionada toda a proble-
mática relacionada com as viúvas dos deficientes militares, mas em am-
bas as situações não se obtiveram respostas;

- Com base no trabalho desenvolvido nos anos de 2007 e 2008, junto 
do MDN, a ADFA viu aceite a sua proposta no sentido de que o Conse-
lho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas 
– CCADFA, enquanto órgão de consulta e interlocutor junto daquele 
Ministério, assuma de facto as suas responsabilidades na área da reabi-
litação e inclusão social dos deficientes militares. 

- A ADFA registou com agrado a aprovação da nova Lei Orgânica 
do MDN, Decreto-lei nº 154-A/2009, de 6 de Julho, que no seu artigo 
seu artigo 15º diz que compete ao MDN-DGPRM - Direcção Geral de 
Pessoal e Recrutamento Militar “propor e avaliar as medidas de política 
social e de reabilitação dos deficientes de Forças Armadas e acompanhar 
a respectiva execução.”

- A ADFA empenhou-se em manter e reforçar o seu papel, como 
instituição representativa dos deficientes militares junto do CCADFA 
- MDN, do Conselho Consultivo do Lar Militar da Cruz Vermelha Por-
tuguesa - CVP, Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração das 
Pessoas com Deficiência – CNRIPD e do Conselho Municipal para a In-
tegração das Pessoas com Deficiência – CMIPD, da Câmara Municipal 
de Lisboa e no acompanhamento de projectos específicos desenvolvi-
dos pelo Instituto Nacional para a Reabilitação - INR;

- A Direcção Nacional - DN continuou a contar com o apoio e parti-
cipação dos associados de reconhecido mérito associativo, que consti-
tuem o Conselho Consultivo e que no decorrer de 2009 deram o melhor 
contributo para o desenvolvimento da ADFA, tendo em conta a comple-
xidade das questões da reabilitação e das reivindicações legislativas;

- A ADFA defendeu que os serviços prestados no Lar Militar de-
veriam ser adequados, assegurando um apoio qualificado a deficientes 
militares, designadamente os cuidados de reabilitação e inserção so-
cial, que garantam os mais elevados níveis de qualidade de vida, com 
a máxima celeridade. Neste sentido, desenvolveu contactos no intuito 
de levar à prática o Despacho do SEDNAM, de 1 de Junho de 2007, 
nomeadamente à criação de um modelo de parceria e criação de valên-
cias, na área da reabilitação, em conjunto com o Centro de Reabilitação 
Profissional de Gaia – CRPG.

A ADFA tentou reforçar e promover todas as iniciativas de forma a 
implementar a sua proposta face ao Lar Militar da CVP, que haviam sido 
aprovadas no Concelho Nacional, de 29 de Março de 2008. Neste senti-
do, participou na reunião com o Grupo do Conselho Consultivo do Lar 
Militar, onde se procedeu à apresentação do Projecto de Reconversão 
do Lar Militar e com o General Governo Maia, da CVP, que teve como 
objectivo informar sobre o posicionamento desta Associação, em rela-
ção ao projecto do Lar Militar, tendo por base uma óptica de cooperação 
empenhada, destinada a criar num curto espaço de tempo as melhores 
condições de resposta aos deficientes militares, que necessitam de in-
ternamento definitivo e /ou temporário, nesta estrutura;

- No âmbito do desenvolvimento do Projecto ADFA – Rede Solidária 
estabeleceram-se contactos com o Instituto da Segurança Social – ISS no 
sentido de apresentar as mais-valias deste projecto e de explorar linhas 
de apoio, nomeadamente na criação de uma equipa multidisciplinar e 
de implementação do projecto a nível nacional, bem como um pedido já 
formalizado de uma viatura adaptada para grandes deficientes e idosos. 
Obtivemos tanto da parte do Presidente do ISS, Dr. Edmundo Martinho 
e da Dra. Maria Clara Guterres, aceitação para este projecto, ficando a 
ADFA de apresentar mais claramente os apoios de que necessita logo 
que se inicie a 2ª fase de implementação do Projecto Rede Solidária. 

2 - RELAÇÃO DA ADFA COM OS ÓRGÃOS DE SOBERANIA,  
INSTITUIÇÃO MILITAR, SOCIEDADE CIVIL  
E PODER LOCAL

Ao nível dos Órgãos de Soberania as acções desenvolvidas pela 
ADFA junto destes traduziram-se em reuniões e audiências sobre a es-
tratégia reivindicativa, questões da assistência médica e medicamento-
sa, fornecimento das ajudas técnicas e de outras preocupações ineren-
tes aos deficientes militares. 

No âmbito dos contactos com o Governo as relações mantiveram-se 
ao nível dos Ministérios da Defesa Nacional e do Trabalho e da Solida-
riedade Social e dos seus respectivos Institutos. 

Com o MDN os contactos centraram-se essencialmente em reuniões 
e audiências, com o Ministro da Defesa Nacional, SEDNAM, DGPRM, 
reuniões de trabalho no âmbito do CCADFA e do IASFA.

No âmbito das relações que a ADFA mantém com a Instituição 
Militar, como vector importante de toda a nossa acção, pelo facto de 
também nós fazermos parte da “família militar”, durante o ano de 2009 
continuamos a privilegiar estes contactos.

O relacionamento da ADFA com os Partidos Políticos e Grupos Par-
lamentares da Assembleia da República foi intenso, não só porque resi-
dem nestes a força da democracia que o 25 de Abril restituiu a Portugal, 
mas também pelo facto destas forças democráticas terem assumido em 
2009 um papel predominante na defesa dos direitos dos deficientes mi-
litares e no reconhecimento específico da sua condição causada pelo 
serviço militar obrigatório durante a Guerra Colonial de 1961-1975 e 
em situações de risco e perigosidade agravada assente nos valores da 
defesa da pátria.

A solidariedade e o reconhecimento específico dos deficientes mili-
tares pela Assembleia da República, Partidos e Grupos Parlamentares 
constituíram, passados 35 anos sobre o final da Guerra Colonial, um 
acto político que fica indelevelmente assinalado na vida da ADFA e do 
papel que os deficientes militares desenvolveram no pós 25 Abril e que 
reforçou a confiança de todos nós na democracia, que fundamenta o 
Estado de direito em Portugal.

A solidariedade, a cooperação e a amizade que são uma marca sem-
pre visível da ADFA em relação às associações congéneres, deficientes 
militares e vítimas de guerra, veteranos e ex-combatentes marcou em 
2009 parte substancial do trabalho dos Órgãos Sociais da ADFA, que 
nunca regatearam o estender de mãos àqueles que na mesma trincheira 
ou em trincheiras diferentes sofreram os horrores da Guerra e que hoje 
pretendem construir um mundo de paz e desenvolvimento.

Realçamos pelo simbolismo a visita à ADFA, em 2 de Outubro de 
2009, do General Taur Matan Ruak, Chefe do Estado Maior das FALIN-
TIL, Timor Leste, e Presidente da Fundação de Veteranos das FALIN-
TIL. No decorrer desta visita foi assinado um protocolo de cooperação 
entre a ADFA e aquela Fundação, que ainda no decorrer de 2009 come-
çou a ser aplicado. 

Registamos, também, a assinatura de um protocolo de coope-
ração entre a ADFA e a Associação de Combatentes da Luta de 
Libertação Nacional – ACLLIN, de Moçambique, que foi assinado 
em 21 de Outubro, no âmbito da 26ª Assembleia Geral da Federa-
ção Mundial de Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra - FMAC, 
em Copenhaga.

Assinalamos, também, o apoio concedido através do CRPG a alguns 
ex-combatentes de Angola e da Guiné-Bissau que se deslocaram a Por-
tugal para apoio protésico que não dispõem nos seus países.

As acções e a cooperação com as diversas instituições da sociedade 
civil ocorreram tendo em consideração os diversos assuntos e projectos 
em comum, havendo a destacar as seguintes:

- Reunião, com o Dr. Eugénio Ramos, do Grupo Fidelidade Mundial, 
referente ao Projecto Quinta das Camélias;

- Reuniões com o Instituto Superior de Psicologia Aplicada – ISPA, 
no âmbito do desenvolvimento do Projecto ADFA Rede Solidária;

- Audiência, com o Presidente da Fundação Calouste Gulbenkian, 
Drº Rui Vilar, que teve como objecto solicitar apoio no âmbito da coope-
ração com a Fundação dos Veteranos das FALINTIL - Timor;

- Reuniões com a Fundação PT, que teve como objectivo agradecer 
o apoio em meios informáticos que esta Fundação concedeu ao Projec-
to ADFA/Rede Solidária e formalizar uma proposta sobre as comuni-
cações da ADFA, no âmbito da cooperação existente entre ambas as 
instituições;

- Reunião com a Direcção do INATEL, sobre a apresentação pública 
do estudo sobre “Turismo Sénior e Saúde e Termalismo desde 1995”; 

- Reunião com o representante da VODAFONE, que teve como ob-
jectivo cessar o acordo com aquela operadora.

As relações da ADFA com o poder local, tanto ao nível dos OSN 
como das Delegações, tiveram como objectivo o estreitamento de for-
mas de cooperação com as autarquias, tendo em conta os meios de que 
dispõem nas várias áreas como sendo o desporto, cultura, lazer, tempos 
livres e apoio social. Salientamos:

- Reuniões com a Câmara Municipal de Pombal, que tiveram como 
objectivo a preparação do Encontro Nacional do 35º Aniversário da 
ADFA, em Pombal; 

- Reunião com a Câmara Municipal de Lisboa, sobre questões rela-
cionadas com o desporto;

- Participação na reunião do Conselho Municipal de Segurança da 
Câmara Municipal de Lisboa;

– Participação nas reuniões do CMIPD;
- Reunião com o Presidente da Câmara Municipal de Viseu, a quem 

foi entregue o memorando sobre os direitos dos deficientes militares;
- Participação na homenagem organizada pela Junta de Freguesia de 

Vila Franca do Campo aos antigos combatentes;
- Reunião com o Presidente da Câmara Municipal de Coimbra e Go-

vernador Civil;
- Participação, a convite do Presidente da Câmara Municipal de Cas-

telo Branco na Sessão Pública de assinatura do Protocolo com o Serviço 
de Utilização Comum dos Hospitais, na visita do Ministro do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, Professor Nunes Correia, ao Distrito 
de Castelo Branco e na Bienal do Azeite;

- Cooperou nas reuniões da Câmara Municipal de Faro, no âmbito da 
auscultação desta às associações locais;

- Participação em reuniões com as autarquias locais do Distrito de 
Bragança e de Évora;

- Cooperou nas três reuniões do Conselho Local de Acção Social, da 
Câmara Municipal do Porto;

- Reunião com a Junta de Freguesia de Ramalde, a quem foi solicita-
do apoio para a realização de acções de âmbito cultural e desportivo e 
dado conhecimento do desenvolvimento do projecto do CAIP;

- Contactos com as Câmaras Municipais de Santa Maria da Feira, 
Chaves, Santo Tirso, Paços de Ferreira, Paredes, Vila do Conde e São 
João da Madeira, às quais a Delegação do Porto solicitou a cedência de 
instalações e acessibilidades;

- Participação na sessão pública organizada pela Junta de Freguesia 
de Paranhos, que ofereceu à Delegação do Porto uma placa alusiva ao 
35ª Aniversário do 25 de Abril;

- Reuniões com as Câmaras Municipais de Peniche e Seixal alusivas 
às questões sociais dos deficientes militares.

A ADFA colaborou e participou em palestras, colóquios e exposi-
ções sobre as temáticas da Guerra Colonial, 25 de Abril, paz, deficiência 
e inclusão social, em escolas de norte a sul do país.

3 - VIDA ASSOCIATIVA
A vida associativa da ADFA em 2009 foi pautada pelas comemora-

ções do seu 35º Aniversário, tendo como pontos altos a sessão solene 
presidida pelo Ministro da Defesa Nacional, Professor Doutor Nuno Se-
veriano Teixeira, no dia 14 de Maio, e o Encontro Nacional de Pombal, 
no dia 16 de Maio.

No decorrer do ano de 2009 a ADFA fomentou e garantiu a união e a 
coesão da massa associativa, no respeito pela pluralidade, no confronto 
salutar de ideias e projectos, privilegiando o debate, o compromisso e 
afirmando o primado da vontade da maioria, no total respeito pelo espí-
rito que presidiu à sua fundação.

Neste sentido, e por se tratar de um ano singular, devido às comemo-
rações do 35º Aniversário do 25 de Abril, da fundação da ADFA e do Jor-
nal ELO, aprofundaram-se as iniciativas de âmbito nacional, no sentido 
da promoção dos valores e dos ideais que conduziram à sua criação.

O Encontro Nacional, em Pombal, constituiu um momento de gran-
de coesão interna, tendo as Delegações prescindido dos seus aniver-
sários em detrimento da comemoração a nível nacional. A colaboração 
do Presidente da Câmara Municipal de Pombal e dos Estados-Maiores 
do Exército e Força Aérea deram um contributo “simbólico” ao utili-
zarem no lançamento de pára-quedistas os mesmos helicópteros que 
evacuaram muitos dos ex-combatentes que se encontravam no recinto 
do Expocentro de Pombal.

O êxito do Encontro Nacional de Pombal ficou a dever-se ao empe-
nhamento de todas as Delegações, sendo de realçar o contributo espe-
cífico de Coimbra e Ponta Delgada.

Para a comemoração do 35º Aniversário foram produzidas 2000 
medalhas e editados dois DVD’s, um comemorativo dos 35 Anos e 
um outro sobre o Encontro em Pombal. A realização e produção dos 
DVD’s, teve a colaboração de Tânia Santos e da equipa da produtora 
audiovisual Manatim, tendo esta procedido ao tratamento da informa-
ção recolhida pela equipa da ADFA, que teve a seu cargo a sua recolha 
segundo as directivas da Direcção Nacional e dos associados funda-
dores da ADFA.

Diversas foram as acções desencadeadas pela ADFA ao nível inter-
no, sendo de destacar as consignadas nos estatutos, como sejam o Con-
selho Nacional - CN e a Assembleia Geral Nacional – AGN mas, para-
lelamente, outras actividades complementares foram acrescidas, com a 
finalidade de impulsionar a dinâmica organizacional, sendo de referir:

- Reunião com Grupo de Estudos Consultivos da ADFA para apre-
sentação da Estratégia Reivindicativa; 

- Realização do Conselho Nacional da ADFA onde foram discutidas e 
decididas questões internas da Associação;

- Realização da Assembleia Geral Nacional Ordinária AGNO, que se 
realizou no Porto, no dia 18 de Abril, na qual foi produzido o documento 
“Para um futuro com dignidade”;

- Reunião com a Delegação de Viseu;
- Reunião sobre o Programa Arquimedes;
- Reuniões com todas as Delegações;
- Reunião nas Delegações de Coimbra e Viseu;
- Comemoração do 35º Aniversário do Jornal ELO, no dia 23 de No-

vembro, tendo sido feita a apresentação do projecto “Vidas marcadas 
pela História: a Guerra Colonial portuguesa e os deficientes das Forças 
Armadas” pelo investigador Bruno Sena Martins. Esteve, também, pre-
sente nesta sessão comemorativa o Dr. Martinho Mendes, da ADELIN 
– Associação dos Deficientes da Luta de Libertação Nacional, da Guiné-
Bissau;

- Ainda no âmbito deste aniversário foi realizada no Auditório Jorge 
Maurício uma sessão de apresentação do livro "As elites militares e a 
guerra de África", de Manuel Godinho Rebocho.

- Comemoração do 34º Aniversário da publicação do Decreto-Lei 
nº 43/76, de 20 de Janeiro, assinalada com uma conferência, que teve 


